[image: image1.emf]

Parecer nº 205, de 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o projeto de lei nº 995, de 2019
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Deputado Sérgio Victor, o projeto em epígrafe “Altera a Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, para autorizar que Associações de Pais e Mestres sejam favorecidas pelo crédito de ICMS”.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise da matéria, fui designado como Relator, sendo assim passamos para análise da propositura:
O presente projeto de lei visa permitir que sejam indicadas como favorecidas pelo crédito da Nota Fiscal Paulista, as Associações de Pais e Mestres. Trata-se de matéria de competência do Executivo, tanto que, o próprio autor diz que a Secretaria da Fazenda deverá disciplinar o assunto.
No entanto, ao contrário do entendimento tido pelo ilustre relator, trata-se sim de matéria de competência legislativa parlamentar, não havendo descumprimento dos preceitos dos artigos 5º e 47, II e XIV da Constituição Estadual.
“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:
II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

XVI - delegar, por decreto, a autoridade do Executivo, funções administrativas que não sejam de sua exclusiva competência”
O “Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo”, conhecido como “Nota Fiscal Paulista” já existe e é devidamente regulamentado. O projeto em tela apenas pretende aumentar o rol de favorecidos.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 995, de 2019.
a) Paulo Fiorilo – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO EM SEPARADO DO DEPUTADO PAULO FIORILO, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 11/05/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Com o Voto em Separado 

Caio França
Com o Voto em Separado 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Frederico d'Avila
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Com o Voto em Separado 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Com o Voto em Separado 

Edson Giriboni
Com o Voto em Separado 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Deputado Sérgio Victor, o projeto em epígrafe “Altera a Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, para autorizar que Associações de Pais e Mestres sejam favorecidas pelo crédito de ICMS”.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise da matéria, fui designado como Relator, sendo assim passamos para análise da propositura:

O presente projeto de lei visa permitir que sejam indicadas como favorecidas pelo crédito da Nota Fiscal Paulista, as Associações de Pais e Mestres. Trata-se de matéria de competência do Executivo, tanto que, o próprio autor diz que a Secretaria da Fazenda deverá disciplinar o assunto.

Sendo assim, a presente propositura viola o art. 5º e 47, incisos II e XIV da Constituição Estadual, interferindo o poder legislativo em funções privativas do poder executivo. José Afonso da Silva (2017, pag. 144) destaca que:

A razão por que se atribui ao chefe do Executivo o poder de iniciativa decorre do fato de a ele caber a missão de aplicar uma política determinada em favor das necessidades do País; mais bem informados do que ninguém dessas necessidades, e dada a complexidade cada vez maior dos problemas a resolver, estão os órgãos do Executivo tecnicamente mais bem aparelhados que os parlamentares para preparar os projetos de leis; demais, sendo chefe também da administração geral do País e possuindo meios para aquilatar as necessidades públicas, só o Executivo poderá desenvolver uma política legislativa capaz de dotar a Nação de legislação adequada, servindo-se da iniciativa legislativa.

Cabe essencialmente à Administração Pública, e não ao legislador, deliberar a respeito da conveniência e oportunidade de programas em benefício da população. Trata-se de atuação administrativa que decorre de escolha política de gestão, na qual é vedada intromissão de qualquer outro poder.

Desta feita, por todo exposto, constitucionalmente, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 995, de 2019.

a) Gilmaci Santos 
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